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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0001848-54.2014.815.2001
Origem : 6ª Vara Cível da Comarca da Capital 
Relator : Ricardo Vital de Almeida - Juiz Convocado
Apelante  : BV  Financeira  S/A  –  Crédito,  Financiamento  e 
Investimento 
Advogada : Marina  Bastos  da  Porciuncula  Benghi(OAB/PB 
32.505-A) 
Apelado    :  Alexandre da Silva Soares
Advogado : Américo Gomes de Almeida(OAB/PB 8.424)

APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE 
DOCUMENTOS.  CAUTELAR  PREPARATÓRIA. 
CONTRATO  APRESENTADO  JUNTO  COM  A 
CONTESTAÇÃO.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DE 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 
PRETENSÃO  RESISTIDA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS.  DESCABIMENTO.  REFORMA  DO 
DECISUM. PROVIMENTO.

Inexistindo  resistência  da  instituição  financeira  em 
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fornecer a documentação pleiteada, revela-se ilegítima a 
sua condenação ao pagamento da verba honorária. 

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em  conhecer do 
Recurso e dar-lhe provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta por BV Financeira 
S/A – Crédito, Financiamento e Investimento,  hostilizando sentença (fls. 
73/75) do Juízo da 6ª Vara Cível da Comarca da Capital, nos autos da Ação 
Cautelar  de  Exibição  de  Documentos  ajuizada  por  Alexandre  da  Silva 
Soares. 

A sentença  julgou  procedente  a  demanda,  diante  do 
reconhecimento do pedido pelo promovido, extinguindo o processo, com 
base no art. 269, II do CPC. 

Em  suas  razões,  fls.  90/95,  o  recorrente  sustenta  a 
ausência de pretensão resistida, já que juntou o contrato no momento da 
contestação,  bem  como  que  não  houve  comprovação  da  solicitação 
administrativa. Por fim, postula o provimento do apelo, para reformando a 
sentença, excluir a condenação ao pagamento de honorários advocatícios. 

Contrarrazões, fls. 118/120, pugnando pela manutenção 
da sentença. 

A Procuradoria  de  Justiça,  em parecer  de fls.  141/143, 
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opina pelo desprovimento do recurso apelatório. 

É o relatório.

V O T O  

Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado) – Relator

A matéria  objeto  da  devolução  recursal  diz  respeito, 
unicamente,  ao  cabimento  de  honorários  advocatícios  em  cautelar 
preparatória  de  exibição  de  documentos,  em favor  do  patrono  da  parte 
autora, quando há a apresentação dos documentos pela parte ré.

In casu,  atesta-se que o demandante não comprovou a 
realização de pedido administrativo para que fosse exibido o contrato, bem 
como  a  análise  dos  autos  revela  que  o  objeto  da  presente  ação  foi 
apresentado juntamente com a contestação pelo apelante às fls.  15/54, ou 
seja, antes de ser prolatada  sentença.

Pois bem.

Quanto ao sistema de apuração dos ônus sucumbenciais 
em sede de ações que versem sobre pedido de exibição de documento, a 
jurisprudência mais atual  do Superior Tribunal  de Justiça tem entendido 
que:

“Nas ações de exibição de documento, a instituição financeira é 

condenada em honorários advocatícios quando houver pretensão 

resistida em fornecer os documentos pleiteados, aplicando-se os 

princípios da sucumbência e da causalidade. 2.  O Tribunal de 

origem consignou que não houve pretensão resistida, diante da 

falta  de  pedido  administrativo  e  da  apresentação  dos 
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documentos  junto  com  a  contestação”.  (AgRg  no  AREsp 

575.367/MS,  Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA, 

QUARTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 02/12/2014)

“A  jurisprudência  desta  Corte  é  firme  no  sentido  de  que, 

inexistindo  resistência  da  instituição  financeira  a  fornecer  a 

documentação  pleiteada, revela-se  ilegítimo  condená-la  ao 

pagamento  da  verba  honorária.”(AgRg  no  AREsp  431719/MG, 

Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, 

julgado em 18/02/2014, DJe 24/02/2014)

"Havendo  resistência em  fornecer  a  documentação  pleiteada, 

revela-se  legítima  a  condenação  em  honorários  advocatícios." 

(AgRg  no  AREsp  351.597/SC,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL 

GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  17/10/2013,  DJe 

24/10/2013)

“Nas ações de exibição de documento, a instituição financeira é 

condenada em honorários advocatícios quando houver pretensão 

resistida em fornecer os documentos pleiteados, aplicando-se os 

princípios da sucumbência e da causalidade.”  (AgRg no AREsp 

431719/MG,  Rel.  Ministro  ANTONIO  CARLOS  FERREIRA, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 24/02/2014)

Para  a  Corte  Superior,  a  resistência  se  manifesta, 
notadamente, pela negativa da parte requerida em entregar ao postulante, 
extrajudicialmente, os documentos e papéis pretendidos.

Portanto,  em  sede  de  ação  cautelar  de  exibição  de 
documento, a condenação em honorários sucumbenciais tem vez quando a 
demanda assume caráter contencioso, o que se verifica, essencialmente, pela 
existência de pretensão resistida.
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Em outras palavras,  o reconhecimento da procedência 
do  pedido  de  exibição  de  documentos  não  atrai,  necessariamente,  a 
imputação dos honorários advocatícios ao polo passivo da respectiva ação.

Nos caso dos autos, o autor não se desincumbiu do ônus 
de provar haver procurado o recorrente/promovido e de não ter logrado 
sucesso  em  consequência  da  suposta  resistência  do  estabelecimento 
bancário  porque  limitou-se  a  alegar  esses  acontecimentos,  não  trazendo 
qualquer prova dessas afirmações.

Por  sua  vez,  o  banco  não  apenas  expôs  que,  sequer, 
existira o mencionado pedido administrativo, como colacionou aos autos a 
documentação requerida na inicial.

Consta-se,  portanto,  que  o  promovido  não  se  opôs  à 
pretensão  da  parte  autora,  em  nenhuma  das  vias.  Assim,  a  instituição 
financeira  não  deve  ser  condenada  ao  pagamento  de  verba  honorária, 
porquanto  não  deu  causa  à  propositura  da  ação  de  exibição  de 
documentos. 

Com  essas  considerações, DOU  PROVIMENTO  AO 
APELO,  para reformando a sentença, excluir a condenação ao pagamento 
de honorários advocatícios.   

   
É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária 
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, 
no dia 06 de setembro de 2016, conforme certidão de julgamento, o Exmo. 
Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides,  dele  participando,  além  deste 
Relator,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento,  juiz  convocado  para 
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substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente à sessão, a Dra. Ana 
Cândida Espínola, Promotora de Justiça.

Gabinete no TJPB, em 09 de setembro de 2016. 

Ricardo Vital de Almeida
  Relator/ Juiz convocado
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